[image: image1.png]


                     Estado do Rio Grande do Sul
                   Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís

                       Criado pela Lei Estadual nº  8.558, de 13 de Abril de 1988  

===================Visite nossa página na internet : http://www.entreijuis.rs.gov.br===================
[image: image2.png]


[image: image3.png]


                      Estado do Rio Grande do Sul             

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
Processo de Licitação nº 39/2019

INEXIGIBILIDADE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 05/2019

O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 89.971.782/0001-10, com sede à Rua Francisco Richter, nº 601 – Centro, no Município de Entre-Ijuís/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Brasil Antônio Sartori, torna público, que está procedendo, por Inexigibilidade de Chamamento Público para a celebração de Termo de Colaboração, o repasse de recursos financeiros para a Instituição LAR DO IDOSO JAN WROBEL, inscrita no CNPJ n° 92.905.173/0001-77, com sede na Avenida São Miguel, nº 669 – Bairro Pampa, no Município de Guarani das Missões/RS – CEP: 97950-000, mediante as seguintes razões: 

1. FUNDAMENTO LEGAL 
De acordo com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a Administração Pública pode efetivamente realizar o repasse de recursos financeiros, mediante inexigibilidade de Chamamento Público, conforme artigo 31, inciso II da referida lei, in verbis: 

Artigo 31: 
“Será considerado inexigível, o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.”
Assim, esta inexigibilidade e o instrumento dele decorrente estão amplamente respaldados e regidos pela Lei Federal nº 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto Municipal nº 46/2017, de 11 de Maio de 2017, pelo Decreto nº 8.726/2016, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2. JUSTIFICATIVA DO REPASSE 
Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014 quanto à inexigibilidade do chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu artº. 31 e o parecer jurídico em anexo, vê-se que é possível efetuar a transferência de recursos a Instituição LAR DO IDOSO JAN WROBEL. 

Cabe salientar, que a instituição acolhe idosos em situação de risco, de vulnerabilidade social, abandono, violência, negligência e/ou incapacitados de alguma forma de desfrutar de seus direitos, nos modelos do Estatuto do Idoso e legislação pertinente. O lar está adequado em toda a sua estrutura contemplando os espaços necessários para o desenvolvimento dos idosos, sendo que contempla uma área urbana com duas casas e um amplo espaço externo(pátio) com gramado e árvores.
A entidade tem imóvel de propriedade cuja escritura esta registrada sob nº 2402 e foi fundada em 29/12/1989, mantendo atividades, portanto, há 30 anos.
Dispõe ainda de uma equipe técnica adequada composta de profissional que desenvolvem atividades na área espiritual(religiosa), social, nutricional, enfermagem do serviço social, da psicologia, da fisioterapia cuidadores/educadores, bem como atividades culturais e lúdicas, sempre visando o bem-estar e proporcionando o atendimento necessário para os idosos acolhidos. 

No lar de idosos a relação emocional que os idosos mantêm entre si e com toda equipe é muito intensa. E esse tipo de relação saudável com outras pessoas está totalmente ligada a qualidade de vida na terceira idade.

Os serviços oferecidos contemplam ainda: A alimentação balanceada, higiene pessoal, enfermagem, atividades diárias, terapias e um ambiente confortável para o idoso são requisitos que o Lar oferece para idosos que lá são acolhidos.

Além disso, o Lar do Idoso Jan Wrobel está bem localizado, pois é construído longe de áreas barulhentas, está afastado de áreas violentas e poluídas, está inserido num bairro residencial e seguro e as ruas são iluminadas.
Oferece também o serviço de monitoramento do idoso 24 horas para os casos de emergência e ainda tem em seus prédios o abastecimento de energia elétrica através de luz solar(energia limpa).
É uma instituição sem fins lucrativos, com pessoas dispostas a ajudar idosos em todo o seu desenvolvimento físico, psíquico e social na melhor idade.
A instituição também mantém inscrição no Conselho Municipal do Idoso e Conselho Municipal de Assistência Social, bem como possui o CEBAS-Certificado Beneficente de Assistência Social.
Assim, o presente Termo de Colaboração, tem como objeto, conveniar uma (01) vaga/acolhimento para proporcionar espaço de lazer, recreação, cuidados com a saúde, o bem estar físico e psicológico, a capacidade funcional e educação para o desenvolvimento saudável de idosos na melhor idade e em situação de risco. 
Pensando em garantir uma qualidade de vida maior e mais saudável para o idoso, muitas famílias têm optado pelo lar de idosos.

Na correria do dia-a-dia, as famílias brasileiras não tem conseguido proporcionar uma vida saudável aos idosos. 

E sabemos que com o decorrer do tempo a idade faz com que o idoso necessite de cuidados especiais e não fique dependendo apenas de familiares para ter uma saúde adequada.
Outra necessidade diz respeito à socialização. No Lar, o idoso se sente mais protegido e amparado com várias companhias, ou seja, acaba se sentindo em casa.

O isolamento social, ou seja, quando o idoso fica muito tempo só em casa, não faz bem e traz consequências graves. Uma das consequências do isolamento social na terceira idade é a depressão que torna o idoso totalmente dependente e debilitado.

Mas a relação emocional com outras pessoas é extremamente importante para a saúde física e mental do idoso.

Atualmente, com tantas entidades oferecendo serviços especializados à terceira idade, o idoso não terá apenas a garantia de saúde física e higiene, como é na maioria das residências, mas terá a disposição, todo um universo diferenciado de serviços e opções que facilitará a vida nesta idade tão frágil. 

O Estado tem a obrigação através de um conjunto integrado de ações, garantir o atendimento às necessidades básicas promovendo e incentivando a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa.

No entanto, a série de transformações financeiras, jurídicas e administrativas que o Estado brasileiro vem sofrendo nas últimas décadas, vem provocando desafios importantes na mobilização dos gestores de políticas públicas, intelectualidades e diversos setores da sociedade civil na transformação da democracia formal em uma democracia participativa e substantiva. Nesse contexto, a ideia de a participação social é um método de governar, vem ganhando corpo nas administrações públicas. Assim, um dos caminhos para a redução das desigualdades socioeconômicas e para a consolidação de direitos se dá por meio da interação democrática e colaborativa entre Estado e sociedade.

As organizações da sociedade civil e demais movimentos sociais acumularam, durante anos, um grande capital de experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais e de garantia de direitos. A partir dessa colaboração é possível qualificar políticas públicas e promover sua aderência às demandas sociais. A presença da sociedade civil no ciclo de gestão das políticas públicas coloca em relevo a participação como instrumento necessário de gestão pública que, ao apontar direções e criar consensos e prioridades para ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a igualdade formal, jurídico-legal (“todos iguais perante a lei”), e a igualdade material, econômica.

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma atuação colaborativa entre Administração Pública e sociedade civil, ampliando o alcance, a diversidade e a capilaridade das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais, especialmente no que diz respeito às populações vulneráveis. Sob essa ótica, a abertura de espaços dentro da Administração Pública para a participação da sociedade civil é fundamental para a formulação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas públicas.

Assim o Termo de Colaboração em tela visa conceder a devida atenção do Estado para com a Sociedade civil que promove, incentiva e fomenta a assistência no Estado e promover uma melhor qualidade de vida a pessoas em situação de risco.

Fato é que a assistência social reflete a conquista do direito à cidadania de uma sociedade, garantindo àqueles que estão em situação de vulnerabilidade condição digna de vida e buscando sua promoção e integração à vida comunitária. Conforme previsto, as entidades da sociedade civil podem contribuir para a execução da política assistencial. 

Sabemos que é dever do Estado garantir a todos o pleno exercício dos direitos sociais, dai denota-se a importância da realização de um Termo de Colaboração, pois o mesmo garantirá o atendimento específico a esta clientela, bem como o desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, encontrando amparo na “Carta Magna” e na Lei 13.019/2014.

Dessa forma, a inexigibilidade do chamamento público, no ajuste a ser firmado com a Organização da Sociedade Civil LAR DO IDOSO JAN WROBEL se justifica em função de que o objeto pactuado, inviabiliza a competição entre as organizações da sociedade civil, ou seja, é de natureza singular, em razão de que em nosso município as metas somente podem ser atingidas por essa entidade parceira, sendo a única a ofertar o serviço adequado para a faixa etária descrita. Sendo de grande relevância os serviços ofertados, em razão da facilidade de deslocamento dos usuários pela proximidade. 

Ainda, a referida entidade, há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória e íntegra, sendo que os serviços desenvolvidos por ela é de exclusividade e competência única da entidade, o que impossibilita a concorrência.
Nesse contexto, mediante a inegável natureza pública dos serviços ofertados pela Proponente na área supramencionada, o repasse de recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultada ao gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis para a execução dos mesmos.

Pelo exposto, diante dos fatos elencados e face à inegável relevância social da instituição, a qual se encaixa na previsão legal aqui citada e, considerando que não existe outra OSC que atenda os requisitos legais e técnicos previstos para atender a demanda solicitada, submeto a elevada apreciação de Vossa Excelência, a presente justificativa sobre dispensa de licitação, sob a forma de inexigibilidade, em favor do LAR DO IDOSO JAN WROBEL, inscrito no CNPJ n° 92.905.173/0001-77, com sede na Avenida São Miguel, nº 669 – Bairro Pampa, no Município de Guarani das Missões/RS – CEP: 97950-000, por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria, que tem como objetivo o repasse de recursos financeiros, para atender uma vaga/acolhimento no qual o LAR DO IDOSO JAN WROBEL oferece através do desenvolvimento de atividades que promovem a proteção e o acolhimento de indivíduos que necessitam do amparo social.
3. DO VALOR DO REPASSE 
3.1. O valor do repasse compreende uma(01) taxa de vaga/acolhimento no valor de R$ 998,00(Novecentos e noventa e oito reais), a ser repassado mensalmente, o qual será pago pela Tesouraria do Município de Entre-Ijuís, através de depósito bancário em nome da entidade, até o décimo(10º) dia do mês subsequente aos serviços realizados.
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente inexigibilidade ocorrerão da seguinte dotação orçamentária: 

09.01 – ASSISTÊNCIA SOCIAL
082410905.2128000  Manut Serviços de abrigamento para Idosos
33.90.39.53.0000 – SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
5. DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Da documentação

5.1. Para a celebração da parceria, a organização da sociedade civil deverá apresentar à Comissão de Licitação, em envelope fechado, os seguintes documentos:
5.1.1. certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019/2014; 
5.1.2. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;
5.1.3. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais;

5.1.4. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa do Município de Entre-Ijuís; 
5.1.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
5.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
5.1.7. relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
5.1.8. cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;
5.1.9. declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento (Anexo IV); e

5.1.10. declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria (Anexo IV);
5.1.11. declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não há, em seu quadro de dirigentes (Anexo IV):
a) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou OSC da Administração Pública municipal; e
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso; 

5.1.12. declaração do representante legal da organização da sociedade civil de não será contratado, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou OSC da Administração Pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias (Anexo IV); e
5.1.13. declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados (Anexo IV):
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública municipal; 
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

5.1.13.1. Para fins desta Inexigibilidade, entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à organização política do Município que exerça atividade típica de governo, de forma remunerada, como Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores.

5.1.13.2. Para fins desta Inexigibilidade, não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. 

5.1.14. Declaração de que dispõe de capacidade técnica, gerencial e operacional necessária à execução do plano de trabalho do Projeto ora apresentado(Anexo V);

5.1.14.1. A declaração independe da capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.
5.1.15. Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento deste item, as certidões positivas com efeito de negativas. 

6. DAS PENALIDADES

6.1.
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da Lei nº 13.019/2014, da legislação municipal e demais legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

6.1.1. advertência, nos seguintes casos:

a) Se não cumprir com o definido no Plano de Trabalho;

b) Se não prestar contas no prazo devido;

6.1.2. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, nos seguintes casos:

6.1.2.1. Pelo não cumprimento do Projeto, no todo ou em partes, pelo prazo de dois anos.

6.1.2.2. Suspensão dos repasses pelo período de um exercício(12 meses).

6.1.3. declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

6.1.4. Em caso da prestação de contas após o prazo estipulado, a entidade ficará sujeita, além dos itens acima, a: 

a) pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da participação do Município para atraso até 30 (trinta) dias; 

b) devolução total do recurso para atrasos superiores a este período.

7. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
7.1. O Termo de Colaboração terá vigência até o término do respectivo ano civil.
7.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação do Município de Entre-Ijuís, devidamente formalizada e justificada.
8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1. A PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL será realizada no prazo de 90 (noventa) dias a partir do término do ano civil. 

8.2. Em caso da prestação de contas após o prazo definido, o PROPONENTE ficará sujeita a: 

a) pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor repassado para atraso até 30 (trinta) dias; 

b) devolução total do recurso para atrasos superiores a este período. 

8.3. A Prestação de Contas deverá conter no mínimo os seguintes documentos: 

a) ofício de encaminhamento dirigido ao Prefeito Municipal, contendo a indicação do número do Termo de Parceria com o Município e os documentos que estão sendo enviados; 

b) cópia do Termo de Parceria e Plano de Trabalho; 

c) relatório de execução física do objeto elaborado pela OSC e assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados a partir do cronograma acordado, anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, fotos e vídeos; 

d) relatórios de execução financeira, assinado pelo seu representante legal e o Contador responsável, com a descrição das despesas, receitas e pagamentos efetivamente realizados. 

e) documentos que comprovam a receita e despesa lançadas podendo estes ser de origem interna ou externa e devendo todos os recebimentos e pagamentos ser suportados por documentação hábil. 

f) quando for o caso, relatório de bens materiais adquiridos e de melhorias realizadas à conta dos recursos do repasse, indicando o seu destino final, conforme estabelecido no Termo de Parceria. 

g) extratos bancários mensais das contas correntes e aplicação abrangendo todo o período da execução do objeto pactuado, devendo os mesmos estar zerados no último período de execução do objeto pactuado; 

h) comprovante de depósito em conta bancária do Município dos saldos não utilizados (na prestação de contas única); 

i) declaração de guarda dos originais dos documentos que foram apresentados na Prestação de Contas; 

j) declaração da realização da contabilização dos recursos em consonância com os princípios e normas de contabilidade atinentes às organizações sem fins lucrativos. 

8.4. Cada documento hábil que aportou a despesa deverá estar acompanhado de Declaração do ordenador de despesas da OSC e do seu dirigente informando: 

a) a finalidade específica da despesa realizada; 

b) no caso de pessoal e encargos sociais que as pessoas constantes na folha de pagamento atuam na OSC; 

c) no caso de materiais que os mesmos foram efetivamente entregues; 

d) no caso de serviços que os mesmos foram efetivamente prestados conforme contratado. 

8.5. Os documentos hábeis deverão estar acompanhados dos comprovantes dos pagamentos que só podem ser realizados em nome do credor contratado, bem como deverá ser colocado carimbo no documento identificando que o pagamento ocorreu com recursos do Município indicando o número da parceria; 

8.6. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pelo Município será emitida no prazo de 90(noventa) dias da entrega devidamente protocolada da Prestação de Contas Final pela OSC, podendo ser pela: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas com ressalvas, quando evidenciada a impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário; 

c) rejeição da prestação de contas e a determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

8.6.1. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para o OSC sanar a irregularidade ou cumprira obrigação de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da notificação, sendo prorrogável por igual período desde que solicitado pelo OSC acompanhado de justificativa. 

8.6.2. O prazo concedido a OSC de que trata a subcláusula primeira deverá estar dentro do prazo para emissão da manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pelo Município definido no item 12. 

9. DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

9.1. O Município realizará o monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto através de procedimentos de fiscalização da parceria celebrada por meio do GESTOR e da COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO. 

9.2. Ao gestor caberá realizar o acompanhamento e fiscalização da execução das parcerias celebradas com as seguintes atribuições: 

a) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados. 

b) Emitir pareceres técnicos, parciais de acompanhamento, e conclusivo de análise da prestação de contas final; com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação. 

c) Disponibilizar materiais necessários às atividades de monitoramento e avaliação. 

9.3. A Comissão de Monitoramento e Avaliação caberá realizar o acompanhamento da execução da parceria celebrada com as seguintes atribuições: 

a) promover o aprimoramento dos procedimentos, da padronização dos objetos, custos e indicadores, unificação de entendimento, priorização do controle de resultados. 

b) realizar a homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria.
10.  DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

10.1.  As obrigações da organização da sociedade civil e do Município e demais regramentos para a execução da parceria, inclusive no que respeita à prestação de contas, constam do Termo de Colaboração que integra o presente edital (Anexo I).

10.2.   Informações serão prestadas aos interessados no horário da 08h às 11h30min, e das 13h30min às 17h, no Prédio da Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís/RS, na Secretaria Municipal da Fazenda, Setor de Licitações, na Rua Francisco Richter, nº 601 - Centro, onde poderão ser obtidas cópias do edital e de seus anexos.

10.3.  Todos os atos desta inexigibilidade, serão publicados na página oficial do Município: http://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacoes.

11. FORO

Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Santo Ângelo, Rio Grande do Sul, para dirimir todas as questões e controvérsias, resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Município de Entre-Ijuís/RS, 30 de Julho de 2019.
	______________________________
Brasil Antônio Sartori

Prefeito Municipal


TERMO DE COLABORAÇÃO

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO N.º 00/2019, PARA PARCERIA CELEBRADA ENTRE A OSC LAR DO IDOSO JAN WROBEL E O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS.


O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público interno, com sede administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRASIL ANTONIO SARTORI, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 218137440-68, residente e domiciliado neste município, doravante designada MUNICÍPIO, e, a Organização da Sociedade Civil LAR DO IDOSO JAN WROBEL, inscrita no CNPJ n° 92.905.173/0001-77, com sede na Avenida São Miguel, nº 669 – Bairro Pampa, no Município de Guarani das Missões/RS – CEP: 97950-000, Fone: (55) 3353-1004, e-mail: janwrobel2017@hotmail.com, neste ato devidamente representada pela sua Presidenta, Sra. STELLA ZOFIA KAMINSKI JURINIC, brasileira, casada, de profissão professora, inscrita sob CPF nº 486.193.450-87 e RG nº 3034331151/SSP-RS, residente e domiciliada na Rua São Luiz, 1552 – Centro – em Guarani das Missões/RS, celular (55) 99676-9804, e-mail: stellajurinic@yahoo.com.br, e, pelo seu Diretor Financeiro, Sr. LUCIMAR INÁCIO WASTOWSKI, brasileiro, casado, de profissão administrador, portador do CPF nº 934.789.760-49 e RG nº 7069369226/SSP-RS, residente e domiciliado à Rua Santa Rosa, 362 – Centro, de Guarani das Missões, doravante designada OSC, firmam o presente Contrato decorrente da Inexigibilidade n.º  07/2019, autorizado pelo Processo de Licitação nº 39/2019, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Colaboração, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Colaboração tem por objeto conveniar uma (01) vaga/acolhimento tendo como objetivo o atendimento, em regime de acolhimento de tempo integral, para idoso em situação de risco, nos modelos do Estatuto do Idoso e legislação pertinente, observando as normas do abrigo da Entidade contratada, bem como a prestação de serviços de internação e acompanhamento pelo Município, através da autoridade. O Lar do Idoso Jan Wrobel, nos termos deste Termo, oferecerá ainda instalação física com condições adequadas de higiene, salubridade e segurança, com quadro de profissionais habilitados para o desempenho destas funções.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA
2.1. A Administração Pública repassará a OSC:

2.1.1. A importância de R$ 998,00 (Novecentos e noventa e oito reais), correspondente a UMA(01) VAGA/ACOLHIMENTO, atualizável anualmente pelo IGPM-FGV ou outro índice legal que venha a substituí-lo, destinada à manutenção da estrutura permanente para o pronto atendimento de idoso encaminhado. 

2.2. O repasse será realizado pela Tesouraria do Município de Entre-Ijuís, através de depósito bancário em nome da entidade, até o décimo(10º) dia do mês subsequente aos serviços realizados, mediante apresentação de documentos comprobatórios e Nota Fiscal/Recibo que serão conferidos e autorizados pelo setor competente do Município, através de depósito bancário via SICREDI, Banco 748 - agência 0307, conta bancária n° 22.425-1, em nome do Lar do Idoso Jan Wrobel.

2.3. O valor do repasse decorrente deste projeto, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
09.01 – ASSISTÊNCIA SOCIAL

082410905.2128000  Manut Serviços de abrigamento para Idosos
33.90.39.53.0000 – SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2.4. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida, também devendo ser observados:

2.4.1. O Lar do Idoso Jan Wrobel garante o acolhimento de idosos encaminhados pelo Município exclusivamente até o número de vagas conveniadas neste Termo, não assumido compromisso de proceder a acolhimentos dos encaminhamentos excedentes.

2.4.2. O número de VAGAS de ACOLHIMENTO ora conveniadas poderá ser aumentado mediante prévia celebração de TERMO ADITIVO a este contrato, considerando sempre a disponibilidade de vagas conveniáveis por parte do Lar do Idoso Jan Wrobel.

2.5. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA CONTRAPARTIDA DA OSC
3.1.
Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria. A contrapartida será prestada em bens e serviços cuja expressão monetária deverá, obrigatoriamente, ser identificada na proposta da organização da sociedade civil. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1. Compete à Administração Pública:
I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de Colaboração e no valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar formalmente à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Colaboração prazo para corrigí-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;
VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Colaboração;

VII - Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período; e

IX – Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Colaboração na imprensa oficial do Município.

4.2. Compete à OSC:
I – Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste Termo de Colaboração relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Colaboração, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;
IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V – Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Colaboração;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de Colaboração, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Colaboração;
XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII – Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao gestor da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas relativamente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de Colaboração, bem como aos locais de execução do objeto;

XIV – Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão obrigatoriamente computadas a crédito deste Termo de Colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas; e
XV – Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;

XVI– a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
CLÁUSULA QUINTA: DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Colaboração, sendo vedado:
I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria;
II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;
IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;
V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

VI - realizar despesas com:
a) multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros;
b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; e
c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às exigências do art. 46 da Lei Federal nº 13.019/2014.

5.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.
5.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
5.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.
5.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
5.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie. 
CLÁUSULA SEXTA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
6.1. A prestação de contas deverá ser efetuada nos seguintes prazos:

a) até noventa (90) dias do término do ano civil.
6.2. A prestação de contas final dos recursos recebidos, deverá, ser apresentada com os seguintes relatórios:
I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando- se documentos de comprovação da realização das ações;
II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas;
III - Original ou copias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente autenticadas em cartório ou por servidor da administração, devendo ser devolvidos os originais após autenticação das cópias;
IV - Extrato bancário de conta específica e/ou de aplicação financeira, no qual deverá estar evidenciado o ingresso e a saída dos recursos, devidamente acompanhado da Conciliação Bancária, quando for o caso;
V - Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa, devidamente acompanhada dos comprovantes das despesas realizadas, e, assinado pelo dirigente e responsável financeiro da OSC;
VI - Comprovante, quando houver, de devolução de saldo remanescente em até quinze (15) dias após o término da vigência deste Termo de Colaboração;
VII - Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pela OSC no exercício e das metas alcançadas.

6.3. No caso de prestação de contas parcial, os relatórios exigidos e os documentos referidos no item 6.1 deverão ser apresentados, exceto o relacionado no item VI.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1. O presente Termo de Colaboração vigorará a partir da data de sua assinatura até o término do respectivo ano civil, podendo ser prorrogado mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.

7.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de Colaboração será feita pela Administração Pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES
8.1. Este Termo de Colaboração poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua vigência.

8.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA NONA: DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
9.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

9.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de Colaboração através de seu gestor, que tem por obrigações:
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/2014;
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

9.3. A execução também será acompanhada por Comissão de Monitoramento e Avaliação, especialmente designada.
9.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

 9.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Colaboração.
VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias

9.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido relatório.

9.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública correspondente.

9.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO
10.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Colaboração, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período em que este tenha vigido.
10.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Colaboração quando da constatação das seguintes situações:
I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;
II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de Colaboração;
III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Colaboração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES
11.1. O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos seguintes casos:

11.2.
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da Lei nº 13.019/2014, da legislação municipal e demais legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 
I – advertência por escrito, nos seguintes casos:

Se não cumprir com o definido no Plano de Trabalho;

Se não prestar contas no prazo devido;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, nos seguintes casos:

Pelo não cumprimento do Projeto, no todo ou em partes, pelo prazo de dois anos.

III - Suspensão dos repasses pelo período de um exercício(12 meses).

IV - declaração de inidoneidade para celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

V - devolução total do recurso para atrasos superiores a este período.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS
12.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante deste Termo de Colaboração, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

12.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria/Assessoria do Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DISPOSIÇÕES GERAIS
Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Colaboração o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Colaboração em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta os efeitos legais.

Entre-Ijuís/RS, 31de Julho de 2019.

	_________________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antônio Sartori

MUNICÍPIO
	_______________________________________

Lar do Idoso Jan Wrobel
Stella Zofia Kaminski Jurinic
Presidenta


_______________________________________

Lar do Idoso Jan Wrobel
Lucimar Inácio Wastowski
Diretor Financeiro
	________________________________

                      TESTEMUNHA

                      NOME: Adriano Claic
                      RG: 
	_________________________________

                  TESTEMUNHA

                  NOME: 
                  RG: 


Anexo II - Modelo de plano de trabalho

1 - DADOS CADASTRAIS E CARACTERÍSTICAS DA OSC
	Dados da Entidade
	
	

	Nome da Entidade:
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	E-mail: 

	Tipo de organização: 

	Município:
	U.F.

	DDD/Telefone/FAX                                                              C.E.P:

	Conta Bancária:                                              Banco:                                                                       
	    Agência:

	Data de constituição da OSC:

	Site Oficial da Entidade:

	Caracterização da OSC:
	
	

	Finalidade:
	
	
	

	

	Dados do Responsável legal

	Nome do Responsável:
	CPF:

	C.I:
	Órgão Expedidor:

	Cargo:

	Período do mandato:
	

	Endereço:                                                                         C.E.P:

	Telefone/Celular:

	E-mail do responsável:


2 - PROPOSTA DE TRABALHO
	Nome do Projeto/Atividade:
	Prazo de Execução:

	Objetivo geral:
	

	Público alvo:
	

	Objeto da parceria:
	

	Descrição da realidade:
	

	Impacto social esperado:
	


3. CRONOGRAMA DE EXECUÇAO DE METAS
	Metas
	Etapa/ Fase
	Especificação
	Indicador Físico
	Duração

	
	
	
	Unidade
	Quantidade
	Início
	Término

	
	
	
	
	
	
	


4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

	Meta
	Ações

	1
	1
	

	
	2
	

	
	...
	

	2
	1
	

	
	2
	

	
	...
	


5. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS (R$1,00)
	Quantidade
	Descrição
	Valor mensal
	Valor anual

	
	
	
	

	Total geral
	
	
	


6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
	Meta 1
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês

	
	
	
	
	
	
	

	
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10º mês
	11 º mês
	12º mês

	
	
	
	
	
	
	


7. ESTIMATIVA DE DESPESAS

	Meta
	Despesa
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês

	
	
	
	
	
	
	
	


	Meta
	Despesa
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10 mês
	11 mês
	12 mês

	
	
	
	
	
	
	
	


7.1. ESTIMATIVA DE VALORES A SEREM RECOLHIDOS PARA PAGAMENTO DE ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS
	Meta 1
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês

	
	
	
	
	
	
	

	
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10 mês
	11 mês
	12 mês

	
	
	
	
	
	
	


8. MODO E PERIODICIDADE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

- ___ (___) dias contados do recebimento do repasse mensal.

- ___ (___) dias contados do término da vigência.

9. PRAZO DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

- ____ dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Local, xxx de xxxxxxxxxxxxxx de 2019.
___________________________________________

Representante Legal da OSC, (nome e CPF)

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS

NOME DA ENTIDADE - Indicar o nome da entidade interessada na execução da proposta de trabalho.

C.N.P.J. - Indicar o número de inscrição da entidade interessada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

ENDEREÇO - Indicar o endereço completo da entidade interessada (rua, número, bairro, etc.)

E-MAIL: Endereço eletrônico para contato via e-mail.

TIPO DE ORGANIZAÇÃO: Informar em que tipo de organização a OSC está enquadrada. Se associação privada sem fins lucrativos / OSCIP / Cooperativas/etc

MUNICÍPIO - Mencionar o nome da cidade onde esteja situada a entidade interessada.

UF - Mencionar a sigla da unidade da federação a qual pertença à cidade indicada. 

CEP - Mencionar o código do endereçamento postal da cidade mencionada.

DDD/TELEFONE - Registrar o código DDD e número do telefone onde esteja situada entidade interessada.

CONTA CORRENTE - Registrar o número da conta bancária da entidade.

BANCO - Indicar o código do banco ao qual esteja vinculada e a conta-corrente específica.

AGÊNCIA - Indicar o código da agência do banco.

DATA DE CONSTITUIÇÃO DA OSC: dia, mês e ano do registro de criação da entidade oficialmente.

SITE OFICIAL DA ENTIDADE: Sítio ou meio eletrônico da entidade na Internet.

CARACTERIZAÇÃO DA OSC: descrição das atividades principais. (gerais, sociais, econômicas, outras)

FINALIDADE: Histórico e área de atuação da OSC e/ou informações Relevantes(máximo 15 linhas). Descrever como a organização tem atuado e quais os temas de sua atuação. Como os associados participam? Qual a experiência da organização com execução de projetos, quais foram e quem apoiou? Está executando algum projeto agora; ele tem interface com a proposta que está sendo apresentada? Descreva a experiência da instituição com a questão ambiental. Participa de alguma Rede, Fóruns ou Comitês e Conselhos? Indicar as características principais com as quais a entidade é representada na comunidade. (o que faz, pessoas atingidas, tipos de eventos e/ou promoções que caracterizam a entidade.
DADOS DO RESPONSÁVEL
NOME DO RESPONSÁVEL - Registrar o nome do responsável legal pela entidade.

CPF - Registrar o número da inscrição do responsável legal no Cadastro de Pessoas Físicas. 

RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR - Número da carteira de identidade do responsável, órgão expedidor e Estado.

CARGO - Registrar o cargo do responsável.

PERÍODO DE MANDATO: Registrar o período de mandato do responsável.

ENDEREÇO - Indicar o endereço completo do responsável (rua, número, bairro, etc.).

CEP - Registrar o código do endereçamento postal do domicílio do responsável.

TELEFONE/CELULAR: Número do telefone ou do celular do responsável legal da entidade
E-MAIL: Endereço eletrônico do responsável legal da entidade

2. PROPOSTA DE TRABALHO

NOME DO PROJETO/ATIVIDADE - Indicar o nome do projeto/atividade a ser executado.

PRAZO DE EXECUÇÃO - Indicar o prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas.

PÚBLICO ALVO: Indicar o público que será beneficiado com a pareceria.

OBJETO DA PARCERIA - Descrever o produto final do objeto da parceria.

DESCRIÇÃO DA REALIDADE - Descrever com clareza e sucintamente a realidade do objeto da atividade da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas.

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS

Permite visualizar a descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a ser executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto.

META - Indicar como meta os elementos que compõem o objeto.

ETAPA/FASE - Indicar como etapa ou fase cada uma das ações em que se pode dividir a execução da meta.

ESPECIFICAÇÃO - Relacionar os elementos característicos da meta, etapa ou fase. 

INDICADOR FÍSICO - Refere-se à qualificação e quantificação física do produto de cada meta, etapa ou fase.

UNIDADE - Indicar a unidade de medida que melhor caracterize o produto de cada meta, etapa, ou fase.

QUANTIDADE - Indicar a quantidade prevista para cada unidade de medida.

DURAÇÃO - Refere-se ao prazo previsto para a implementação de cada meta, etapa, ou fase.

INÍCIO - Registrar a data referente ao início de execução da meta, etapa, ou fase. 

TÉRMINO - Registrar a data referente ao término da execução da meta, etapa, ou fase.

4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

Detalhar as metas e ações a ser executadas, a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede, bem como as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 53, § 2º, da lei nº 13.019/2014. 

Detalhar os meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.

5. PLANO DE APLICAÇÃO

Refere-se à utilização de recursos financeiros em diversas espécies de gastos, indicando os valores mensais e anuais.

QUANTIDADE - Indicar a quantidade prevista para cada descrição. 

DESCRIÇÃO - Relacionar os elementos característicos da meta mensal. 

VALOR MENSAL - Registrar o valor mensal de cada meta.

VALOR ANUAL - Registrar o valor anual de cada meta.

TOTAL GERAL - Registrar o somatório dos valores atribuídos.

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Refere-se ao desdobramento dos valores a serem repassados à entidade com os gastos das etapas vinculadas às metas do cronograma físico.

META - Indicar o número de ordem sequencial da meta.

MÊS - Registrar o valor mensal a ser transferido pela Administração Pública.

7. ESTIMATIVA DE DESPESAS

Estimar as despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto.

8. MODO E PERIODICIDADE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

Indicar modo e periodicidade das prestações de contas compatíveis com o período de realização das etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto.

9. PRAZO DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Registrar prazos de análise da prestação de contas pela Administração Pública responsável pela parceria.

ASSINATURA DO PROPONENTE: Constar o local, data e assinatura do representante legal da entidade.

Anexo III – Modelo de proposta

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Local, xxx de xxxxxxxxxxxxxx de 2019.
À Comissão Permanente de Licitação.

Senhora Presidente:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, nos termos da Inexigibilidade de Chamamento Público nº 07/2019, nos seguintes termos:

a) __________ (descrição do objeto da parceria);

b) ___________ (fazer a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto);
c) __________ (indicar as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas);
d) __________ (indicar os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas); e
e) __________, compreendendo R$ ___ de valores repassados pela Administração Pública e R$ ___ relativo à contrapartida em bens e serviços que é oferecida por esta OSC. (apresentar o valor global necessário para execução do objeto da parceria, com a indicação da expressão monetária da contrapartida em bens e serviços, se for o caso).

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

___________________________________________

nome e assinatura do responsável pela OSC
Anexo IV
Modelo de declaração do representante legal da OSC de inexistência de impedimento à celebração da parceria (Papel timbrado ou nome da OSC)

Ao
Setor de Licitações do Município de Entre-Ijuís/RS.

Senhora Presidente:

Eu ........................., portador da Carteira de Identidade n.º .............. expedida por ...................... em ....../....../......, representante legal da Organização da Sociedade Civil ................... DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim representada cumpre plenamente os requisitos definidos na INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO n.º 07/2019 para a celebração do Termo de Colaboração e:

I. não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de contratar com a administração;

II. não está declarada inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

III. não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público nem impedida de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de Entre-Ijuís/RS;

IV. não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

V. não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos;

VI. não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII. não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

VIII. não possui, entre seus dirigentes, pessoas: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;

d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública do Município de Entre-Ijuís/RS, nem seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IX. que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento;

X. a organização da sociedade civil tem prédio próprio onde está instalada e escriturado e registrado sob o nº ............., e/ou outras condições materiais da organização;
XI. que não será contratado, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou OSC da Administração Pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

XII. que o representante legal da organização da sociedade civil não será remunerado, a qualquer título, com os recursos repassados;
XIII. que não há, no quadro dos dirigentes da sociedade pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
Certifico que os dirigentes e conselheiros da referida OSC, cujo período de atuação é de ____/___/____ a ____/____/______, são:

	RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

	Nome do dirigente e

cargo que ocupa na OSC
	Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF
	Endereço residencial,

telefone e e-mail

	Presidente
	
	

	Vice-Presidente
	
	

	Conselheiro:
	
	

	Tesoureiro:
	
	

	Outros:
	
	


* (Indicar todos)
E, por ser expressão da verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração.

Município de Entre-Ijuís/RS, em ____ de _______________de 2019.

________________________________

nome e assinatura do representante legal

CPF e firma reconhecida

Anexo V

Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de trabalho
(Papel timbrado ou nome da OSC)

À

Comissão Permanente de Licitação.

Senhora Presidenta:

_________________________________, presidente, CPF __________________, declaro para os devidos fins e sob as penas da lei, que o (a) ______ (OSC) ________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas.

Local, em ____ de _______________de 2019.

________________________________

nome e assinatura do representante legal

CPF
Anexo VI
Objetivos da Entidade em que se insere o objeto da parceria

Objetivo Geral:
Prestar serviço de acolhimento institucional a pessoas idosas, de ambos os sexos, acima dos 60 anos de idade, com ou sem vínculos familiares, ofertando cuidados e proteção de maneira contínua como medida de proteção, por situação de vulnerabilidade social em regime de acolhimento em tempo integral.
Objetivos Específicos:
a. Acolher pessoas idosas em situação de vulnerabilidade social, abandono, violência, negligência e/ou incapacitados de alguma forma de desfrutar de seus direitos, proporcionando moradia digna em tempo integral para dar atendimento necessário em todas as situações vivenciadas pelos acolhidos;
b. Manter os registros dos acolhidos com relatórios individualmente, disponibilizando uma equipe técnica atuante junto ao acolhimento, sua família extensa, com a rede pública e demais órgãos externos.
c. Desenvolver atividades na área espiritual(religiosa), psicossocial, fisioterápico, culturais, lúdicas e recreativas providenciando o material necessário para seu desenvolvimento emocional e social.
d. Tornar o acolhimento harmônico e prazeroso através de atividades lúdico-recreativas nas dependências do lar.
e. Realizar o acompanhamento de cada idoso através das informações da equipe de funcionários, também pelas anotações em um livro de registro diário, no qual são descritas as atividades relevantes ocorridas na vida do acolhido.
f. Receber familiares nas dependências da entidade, para as visitas de rotina ou demais situações relevantes à saúde do idoso.
g. Possibilitar a visita de acadêmicos para realização de estágios curriculares, nas áreas de Assistência Social, Psicologia, psicopedagogia quando assim for possível e houver necessidade.
h. Proporcionar que voluntários desenvolvem atividades em suas respectivas áreas de atuação. Mantendo contato com as unidades de ensino superior e tendo um bom retorno de voluntários envolvidos direta ou indiretamente na causa.
i. Integrar os conselhos de Direitos do Idoso com presença atuante nas reuniões e deliberações do Conselho Municipal do Idoso, Conselho Municipal de Assistência Social, bem como o CEBAS.
j. Buscar junto aos programas sociais do Município doações de alimentos, materiais entre outros, bem como a realização de campanhas de doações voluntárias, visando o favorecimento ao pleno desenvolvimento dos idosos acolhidos.
k. Através da convivência comunitária, transformar a vida do idoso residente de forma a impactar positivamente a vida dos mesmos como integrante essencial de uma grande família com a sensação de pertencimento.
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